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Processo n.: @CON 17/00036200
Assunto: Consulta - Pagamento de remuneração a servidores suspensos por ordem judicial do exercício
da função pública
Interessado: César Luiz Cunha
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Agronômica
Unidade Técnica: 
Decisão n.: 878/2019

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, para respondê-la nos seguintes termos: 

1.1. O afastamento de servidor determinado por decisão judicial  com base no art.  319,  VI do
Código de Processo Penal não acarreta suspensão do pagamento da remuneração até decisão definitiva ou
ordem judicial contrária. 

2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, à
Prefeitura Municipal de Agronômica. 

Ata n.: 62/2019
Data da sessão n.: 11/09/2019 - Ordinária
Especificação  do quórum:  Adircélio  de  Moraes  Ferreira  Júnior,  Herneus  De  Nadal,  Luiz  Roberto
Herbst, Cesar Filomeno Fontes, Luiz Eduardo Cherem e José Nei Alberton Ascari
Representante do Ministério Público de Contas: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz Gavi

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA
JÚNIOR
Presidente

LUIZ EDUARDO CHEREM
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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